
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.885 - SC (2010/0149893-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SELMA MARIA FERREIRA VOLPATO E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA CRUZ NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. BENS PÚBLICOS. 
TERRENO DA MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO. 
ART. 28 DA LEI N. 9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. 
DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES 
RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL.
1. Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fulcro na alínea "a" do 
permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 
4ª Região em que se asseverou não caber a atualização da taxa de ocupação que 
não reflita exclusivamente a desvalorização da moeda.
2. Nas razões do especial, sustenta a recorrente ter havido violação aos arts. 535 do 
Código de Processo Civil - CPC, 1º do Decreto n. 2.398/87 e 67 e 101 do Decreto-lei 
n. 9.760/46, ao argumento principal de que a legalidade da majoração da taxa de 
ocupação de terreno da marinha, que se efetivou mediante a atualização do valor do 
imóvel, é regulada por normas específicas, que dispensam a participação do 
administrado, razão pela qual é desnecessária a prévia notificação da parte sobre a 
reavaliação do seu imóvel.
3. No REsp 1.150.579/SC, de minha relatoria, a Primeira Seção desta Corte Superior 
pacificou seu entendimento, submetendo-o à sistemática dos recursos repetitivos, no 
sentido de que, por não se tratar a atualização da taxa de marinha de imposição ou 
mesmo agravamento de um dever, mas sim mera recomposição de patrimônio, 
devida na forma da lei, está dispensado procedimento administrativo prévio, com 
contraditório e ampla defesa.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SELMA MARIA FERREIRA VOLPATO E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA CRUZ NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Selma Maria Ferreira Volpato e Outro, com fulcro 

na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região assim ementado:

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO DO TERRENO DE 
MARINHA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL. 
A matriz jurídica que dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupação relativas 
a imóveis de propriedade da União (art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398/87) autoriza, 
expressamente, a correção anual destes bens, os quais servirão de parâmetro ao 
cálculo da taxa de ocupação.

Nas razões do especial, sustenta, além do dissídio jurisprudencial, a recorrente ter 

havido violação aos arts. 1º do Decreto n. 2.398/87 e 67, do Decreto-lei n. 9.760/46, e os arts. 26 

e 28, da Lei n. 9.784/99. Sustenta, em síntese, que os valores do foro devem ser atualizados de 

acordo com a valorização da moeda, não podendo corresponder à valorização que o imóvel teve 

no mercado.

Apresentadas contrarrazões às fls. 196/214.

O juízo de admissibilidade foi positivo na instância ordinária e o recurso foi regularmente 

processado.

É o relatório.

 

Documento: 1011983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2011 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.885 - SC (2010/0149893-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. BENS PÚBLICOS. TERRENO 
DA MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO. ART. 28 DA LEI 
N. 9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. ART. 1º DO 
DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL.
1. Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fulcro na alínea "a" do 
permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 
4ª Região em que se asseverou não caber a atualização da taxa de ocupação que 
não reflita exclusivamente a desvalorização da moeda.
2. Nas razões do especial, sustenta a recorrente ter havido violação aos arts. 535 do 
Código de Processo Civil - CPC, 1º do Decreto n. 2.398/87 e 67 e 101 do Decreto-lei 
n. 9.760/46, ao argumento principal de que a legalidade da majoração da taxa de 
ocupação de terreno da marinha, que se efetivou mediante a atualização do valor do 
imóvel, é regulada por normas específicas, que dispensam a participação do 
administrado, razão pela qual é desnecessária a prévia notificação da parte sobre a 
reavaliação do seu imóvel.
3. No REsp 1.150.579/SC, de minha relatoria, a Primeira Seção desta Corte Superior 
pacificou seu entendimento, submetendo-o à sistemática dos recursos repetitivos, no 
sentido de que, por não se tratar a atualização da taxa de marinha de imposição ou 
mesmo agravamento de um dever, mas sim mera recomposição de patrimônio, 
devida na forma da lei, está dispensado procedimento administrativo prévio, com 
contraditório e ampla defesa.
4. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que não assiste razão à recorrente no mérito.

No REsp 1.150.579/SC, de minha relatoria, a Primeira Seção desta Corte Superior 

pacificou seu entendimento, submetendo-o à sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de 

que, por não se tratar a atualização da taxa de marinha de imposição ou mesmo agravamento de 

um dever, mas sim mera recomposição de patrimônio, devida na forma da lei, está dispensado 

procedimento administrativo prévio, com contraditório e ampla defesa.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0149893-0 REsp 1.207.885 / SC

Número Origem: 200872080019334

PAUTA: 22/11/2011 JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SELMA MARIA FERREIRA VOLPATO E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA CRUZ NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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